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Resumo 

O objetivo é estudar o Manejo Florestal (MF) aplicado à conservação da espécie florestal, Pau-brasil
(Paubrasilia echinata), bem como estimular o uso sustentável de florestas com ênfase nos Planos de
Ação Nacional para Conservação de Espécies Ameaçadas (PAN) previsto em lei federal. A espécie
florestal tem ocorrência natural no bioma Mata Atlântica. A abordagem dialética é o instrumento de
análise metodológica. O MF combate a fragmentação do bioma e a erosão genética da floresta.
Portanto, recomenda-se um programa florestal na área de ocorrência natural da espécie florestal,
incluindo-se o reflorestamento e medidas de gestão em um protocolo da silvicultura nativa adotando-
se recursos financeiros de Fundos de Financiamento.
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Introdução

O trabalho revisa as publicações técnicas e marcos legais do Manejo Florestal (MF) do  Pau-
brasil [Paubrasilia echinata (Lam.) E. Gagnon, HC Lima & GP Lewis]. Os objetivos do Planos de Ação
Nacional para Conservação de Espécies Ameaçadas (PAN) previstos na Portaria MMA  nº  443 de
2014,  na  Lei  federal  nº 11.428  de  2006  e  no  Decreto  federal  nº 7.830  de  2012,  demarcam o
desenvolvimento de uma cadeia de negócios florestais, (MMA, 2014; Brasil, 2006; Brasil, 2012).

Um momento estratégico para o Pau-brasil é a salvaguarda de mosaicos, alimentado por um
Pacto de Restauração da Mata Atlântica,  (Rodrigues & Brancalion,  2022).  As espécies florestais
apresentam especificidades que requerem adequação legal, (Sontag, 2017). O território natural do
Pau-brasil enseja uma gestão florestal com políticas públicas, pesquisa e recursos financeiros. 

O princípio das responsabilidades comuns requer a elaboração e execução de um programa
florestal de MF para o Pau-brasil, efetivando-se o uso de uma rede de Unidades de Conservação
(UCs) no Bioma Mata Atlantica bem como as áreas em propriedades privadas.

Material e Métodos

Caracterização da área estudada
O Bioma Mata Atlântica é a região de ocorrência natural  da espécie florestal  Pau-brasil.

Estas florestas atualmente reunem-se em fragmentos, tipo mosaicos, em áreas públicas como as
UCs federais, estaduais e municipais, e as áreas privadas como Áreas de Preservação Permanente
(APP), Area de Reserva Legal (ARL), Reserva Particular Patrimonio Natural (RPPN) e restauração,
florestamento e reflorestamento da paisagem, (WRI Brasil, 2021).

O material utilizado são publicações relativas ao MF disponíveis à comunidade. As normas
federais são do Poder Legislativo e Executivo, em função do princípio federativo vigente.  

Metodologia do estudo
A revisão da literatura pesquisou as variáveis florestais respeitando-se a cronologia temporal

dos avanços da pesquisa e do MF adotado para a espécie estudada.
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A análise da lei federal se pautou em função do modelo jurídico do Estado Brasileiro que
adota como premissa a descentralização de competências entre os entes federativos, (Brasil, 2011). 

Resultados e Discussão

Manejo Florestal (MF)
O MF é um desafio à medida que os volumes de madeira por hectare e o preço da madeira

refletem dados econométricos, (Angelo et alii, 2016). A Teoria de Grafos sugere a conectividade da
paisagem com as UCs que se encaixam neste conceito de MF, (Ribas et alii, 2015). E, os  bancos de
sementes do Pau-brasil contribuem para a sustentabilidade genética (JBRJ, 2014). 

Mais  recentemente  as  concessões  públicas  de  florestas  e  o  inventario  por  unidade  da
federação significam um alento ao setor florestal e ao MF, (SFB, 2019). O MF é a administração da
floresta para obtenção de benefícios econômicos, sociais e ambientais, respeitao os mecanismos de
sustentação  do  ecossistema.  É  uma alternativa  sustentável  do  uso  da  floresta  natural,  (Terezo,
2000). 

As variáveis  da ecologia  das florestas plantadas de Pau-brasil,  como localização,  idade,
densidade, crescimento, incremento anual, fitoecológica, variedade genética, e avanços das normas
legais, estimulam  a padronização do MF. As ações e o plantio de Pau-brasil  em UCs trará uma
segurança para estas florestas nativas, previstas na norma de concessões florestais, (Brasil, 2006).  

As  variáveis  da  economia  como produção florestal  com espécies  nativas,  capacitação  e
treinamento de pessoal,  aproximam o setor  público (controlador)  do setor  privado (utilizador)  na
medida  do uso das florestas públicas,  com a proteção dos ecossistemas,  da água,  do solo,  da
biodiversidade e valores culturais associados, bem como do patrimônio público, (Brasil, 2006).

A lista de espécies ameaçadas de extinção não inviabiliza  o MF para a espécie,  nem o
entorno de UCs e APPs, (MMA, 2014). A norma de conceções florestais  confere às empresas e
comunidades o direito  de uso das  florestas  públicas  para a  extração  da madeira,  produtos  não
madeireiros e para oferecer serviços de turismo, (Brasil, 2006).

A  criação  de  uma  base  de  dados  silviculturais  de  propriedades  públicas  e  privadas,
incentivou a sustentabilidade prevista na norma federal (IPCI USA, 2019; Imaña-Encinas, 2019). O
marco legal previu o MF em florestas nativas e em especial do Pau-brasil, (MMA, 2014). As funções
de Estado se justificam em face do seu papel de exercer o bem comum, (Rocha & Silva, 2010). 

As  políticas  públicas  pouco  ou  nada priorizam ações  com o  Pau-brasil.  Tampouco esta
espécie florestal  foi contemplada em programas federais, como o Fundo de Investimento Setorial
(FISET - Reflorestamento) consoante a Lei federal nº 5.106, de 1966 que destinou incentivos fiscais
para empreendimentos florestais, (Brasil, 1966). 

Diversidade Genética

Os marcadores moleculares permitem definir um panorama da variabilidade genética dos
indivíduos, e  a biologia reprodutiva da espécie subsidia ações de conservação do Pau-brasil. A
baixa eficácia reprodutiva, possui a tendência a reprodução cruzada, mitigando a erosão genética
da espécie devido a exploração excessiva, destruição de habitat e fragmentação das populações. 

O  cenário  requer  conservar  as  populações  remanescentes  de  Pau-brasil,  pois  é  uma
espécie bandeira de significativo valor ecológico. O risco de um novo caminho evolutivo para a
espécie, onde cada núcleo populacional vegetal evoluiria para a formação de novas variedades ou
novas espécies é um dado real, (Lira et alii, 2003; Cardoso et alii, 2005).

Norma Legal

A  Constituição Federal Brasileira  de 1988,  Art. 23, fixa a competência comum da União,
Estados, Distrito Federal e Municípios, para proteger as florestas, a fauna e a flora, (Brasil, 1988).

A Lei federal nº 11.428 de 2006 regula, protege e cria critérios e o Decreto nº 6.660 de 2008
detalha a intervenção ou uso sustentável da vegetação nativa, (Brasil, 2006). A Lei Complementar
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nº 140 de 2011, disciplina as ações de cooperação visando garantir o desenvolvimento sustentável,
harmonizando e integrando políticas governamentais dos entes federativos, (Brasil, 2011).

A proteção da vegetação nativa vige pela Lei federal nº 12.651 de 2012 e a Portaria MMA
nº 443 de 2014, reconhece a Lista Nacional Oficial de Espécies da Flora Ameaçadas de Extinção,
(Brasil, 2012; MMA, 2014). E, o § 1º excepciona os exemplares cultivados em plantios licenciados
por órgão ambiental competente. Os plantios de Pau-brasil, licenciados, são livres de exploração.

A Portaria MMA nº 443 de 2014 enquadra a Caesalpinia echinata Lam. como em perigo de
extinção (EN), proíbe o corte, prevê a elaboração do PAN que reúne os plantios de Pau-brasil,
licenciados, os quais são livres de exploração, (MMA, 2014). No entanto este programa ainda não
foi estabelecido pelo governo federal. 

O Sistema Nacional de Meio Ambiente previsto na Lei federal nº 6.931 de 1981, habilita a
participar,  coordenar  e  executar,  programas  com  o  Pau-brasil,  (Brasil,  1981).  E,  Pacto  de
restauração da Mata Atlântica prevê 15 milhões de hectares até 2050 em Corredores Ecológicos,
UCs, ARL, APP e Pagamento por Serviço Ambiental, (Rodrigues & Brancalion, 2022).

O Comitê Especializado em Ações de Melhoria e Recuperação Ambiental (Ceram), Portaria
Ibama nº 1.978, de 2017, dispõe que servidores públicos atuem em ações de silvicultura nativa e de
fauna silvestre. Esta norma federal promove a ação pública em prol do MF de florestas nativas. A
Lei federal nº 6.607 de 1978, institui a data oficial da árvore Pau-brasil como 3 de maio de cada
ano. E, declara a árvore como patrimônio nacional, (Brasil, 1978). 

Conclusões

O  MF  e  a  melhoria  genética da  conservação  de  espécies  arbóreas  dos  povoamentos
florestais de Pau-brasil são exigências para a promoção desta espécie florestal.   

A  norma  legal  prevê  os  plantios  de  Pau-brasil,  licenciados  e  livres  para  exploração,
compondo uma ação de mitigação e de compensação. O PAN Pau-brasil se insere na política pública
federal permeando o bioma da Mata Atlantica, seja em áreas públicas e privadas. 

As  UCs  comportam  o  MF  do  Pau-brasil  na  sua  área  de  ocorrência  natural.  Portanto,
recomenda-se a elaboração e implantação de um programa florestal nacional desta espécie nativa.
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